
 

 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 

 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 10/2026 

 
 

Estabelece os dias de ponto facultativo 
no ano de 2026 no âmbito da Justiça do 
Trabalho da 4ª Região, e dá outras 
providências. 

 
 

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, na sessão ordinária ocorrida nesta data, 
 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 219 e 224, § 1º, do Código de Processo Civil; 
 
CONSIDERANDO os dias tradicionalmente conhecidos como pontos facultativos, os quais 
constam na Portaria nº 189, de 26 de setembro de 2025, do Supremo Tribunal Federal, 
bem como no ATO GDGSET.GP. Nº 829, de 10 de dezembro de 2025, do Tribunal Superior 
do Trabalho; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de divulgação prévia dos pontos facultativos para fins de 
contagem dos prazos processuais e ajustes nos sistemas de julgamento virtuais, 
possibilitando a organização das pautas e dos serviços administrativos e judiciários; 
 
CONSIDERANDO a competência do Órgão Especial para fixar os horários de 
funcionamento dos serviços e das unidades judiciárias da região, estabelecida no artigo 25, 
inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal; 
 
CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa nº 07/2026, que estabeleceu 
os dias de ponto facultativo no ano de 2026 no âmbito da Justiça do Trabalho da 4ª Região, 
e deu outras providências; 
 
CONSIDERANDO a publicação da Portaria GP.TRT4 nº 339/2026, que regulamentou, ad 
referendum do Órgão Especial, a Resolução Administrativa nº 07/2026; 
 
CONSIDERANDO a conveniência administrativa de dispor em um único ato normativo 
sobre os dias considerados como pontos facultativos no âmbito da Justiça do Trabalho da 
4ª Região, bem como sobre os desdobramentos decorrentes; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos a serem adotados pelas 
unidades judiciárias e administrativas quanto ao funcionamento dos serviços nos dias de 
pontos facultativos; 
 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo PROAD nº 598/2026, 
 
 
RESOLVE, por unanimidade: 
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Art. 1º Estabelecer os seguintes dias de pontos facultativos no ano de 2026 nas unidades 
administrativas e judiciárias da Justiça do Trabalho da 4ª Região: 

I – 18 de fevereiro, até as 14 horas (Quarta-Feira de Cinzas); 

II – 20 de abril; 

III – 5 de junho; 

IV – 10 de agosto; e 

V  – 7 de dezembro. 

Parágrafo único. Nos dias de pontos facultativos definidos nos incisos do caput não haverá 
contagem de prazos nos processos judiciais em tramitação no âmbito do primeiro e do 
segundo graus da Justiça do Trabalho da 4ª Região. 
 
Art. 2º A adesão aos dias de pontos facultativos referidos no artigo 1º fica a critério dos(as) 
titulares das unidades administrativas e judiciárias, desde que observados os seguintes 
requisitos:  

I – cumprimento de prazos e metas institucionais; 

II – inexistência de acúmulo excessivo de demandas, processos pendentes de providências 
e prazos vencidos, conforme dados extraídos dos sistemas de controle do Tribunal. 

§ 1º A ausência de publicação de ato normativo local dispondo em sentido contrário 
implicará a adesão automática da respectiva unidade administrativa ou judiciária aos dias 
de pontos facultativos referidos no artigo 1º, presumindo-se atendidos os requisitos 
previstos nos incisos I e II do caput, sem prejuízo de oportuna aferição pela Corregedoria 
Regional em procedimento de correição. 

§ 2º Havendo adesão aos dias de pontos facultativos, não haverá expediente interno e 
externo na respectiva unidade administrativa ou judiciária nos dias referidos nos incisos II 
a V do caput do artigo 1º. 

§ 3º O atendimento aos serviços essenciais e/ou urgentes afetos às áreas de competência 
das unidades administrativas e judiciárias que aderirem aos dias de pontos facultativos será 
prestado em regime de plantão remoto. 

§ 4º Fica dispensada a publicação de ato normativo local pelas unidades administrativas e 
judiciárias quando a disciplina do ponto facultativo na localidade coincidir com as diretrizes 
fixadas nesta Resolução Administrativa.  
 
Art. 3º Mediante a publicação de ato normativo local, as unidades judiciárias e 
administrativas poderão não aderir aos dias de pontos facultativos referidos no artigo 1º, 
hipótese em que serão mantidos os expedientes interno e externo na respectiva unidade. 

§ 1º Nas comarcas constituídas por mais de uma unidade judiciária, a competência para a 
publicação do ato normativo a que se refere o caput é atribuída ao(à) Juiz(a) Diretor(a) do 
respectivo Foro Trabalhista. 

§ 2º Nas unidades administrativas, a competência para a publicação do ato normativo a que 
se refere o caput é atribuída ao(à) Presidente do Tribunal ou ao(à) Corregedor(a) Regional, 
de acordo com a vinculação da unidade. 

§ 3º O ato normativo a que se refere o caput deverá ser publicado com antecedência mínima 
de 10 (dez) dias da data do primeiro ponto facultativo subsequente à sua edição, e dele 



 

 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 

deverá ser dada ampla divulgação ao público interno e externo da localidade. 

§ 4º A fim de resguardar a segurança jurídica e a uniformidade de tratamento aos 
jurisdicionados, não haverá contagem de prazos nos processos judiciais em tramitação nas 
unidades judiciárias que não aderirem aos dias de pontos facultativos. 

§ 5º Na hipótese prevista no caput, a realização de audiências e sessões de julgamento 
nos dias de pontos facultativos não implicará nulidade processual. 
 
Art. 4º Permanecem válidas as portarias locais expedidas e já publicadas até a data da 
vigência desta Resolução Administrativa, desde que não sejam contrárias a ela. 
 
Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal ou pela 
Corregedoria Regional, observados os respectivos âmbitos de atuação. 
 
Art. 6º Ficam revogadas a Resolução Administrativa TRT4 nº 07/2026, a Portaria GP.TRT4 
nº 339/2026 e demais disposições em contrário. 
 
Art. 7º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Tomaram parte na sessão os Exmos. Desembargadores Rosane 

Serafini Casa Nova, Cleusa Regina Halfen, Ricardo Carvalho 

Fraga, Luiz Alberto de Vargas, Beatriz Renck, Maria Cristina 

Schaan Ferreira, Cláudio Antônio Cassou Barbosa, Maria Madalena 

Telesca, Janney Camargo Bina, Roger Ballejo Villarinho, Carlos 

Alberto May, Vania Maria Cunha Mattos, Emílio Papaléo Zin, 

Lucia Ehrenbrink e Marcos Fagundes Salomão, sob a presidência 

do Exmo. Desembargador Alexandre Corrêa da Cruz, Presidente 

deste Tribunal. Presente pelo Ministério Público do Trabalho 

Dr. Antônio Bernardo Santos Pereira. Porto Alegre, 16 de março 

de 2026.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

 

Cintia Barcellos Fernandes 

Secretária do Tribunal Pleno, do Órgão Especial, SEJAI e SDC 
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CERTIDÃO 
 
CERTIFICO que a presente Resolução Administrativa, disponibilizada no DEJT do dia 17 de março de 2026 é 
considerada publicada nesta data. Dou fé. Em 18 de março de 2026.  

 
Cintia Barcellos Fernandes 

Secretária do Tribunal Pleno, do Órgão Especial, SEJAI e SDC 

 


